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RESUMO 

O tratamento dado aos textos produzidos em sala de aula, muitas das vezes, não 

vai além de mero produto esgotado em si mesmo, restringindo o autor à única versão 

textual. Quando não, a revisão é engendrada como correção do texto, cujo agente não 

passa da figura do professor. Este, com o trabalho de corretor automático, aponta os 

erros, ou até mesmo, é invasivo na escolha lexical ou em outros aspectos, como por 

exemplo, o estilístico. Segundo Mirta Castedo (s.d.), devido a sua recursividade, a re-

visão de textos pode estar presente tanto durante o planejamento como durante a tex-

tualização, de maneira total ou parcial ou, ainda, em sucessivas "voltas" à textualiza-

ção. O objetivo desse trabalho é enfatizar que a revisão do texto no momento da escri-

ta é concebida como aprendizagem em si mesma, fazendo parte do trabalho do escri-

tor, isto é, saber revisar uma produção textual é saber escrever um texto (saber o mo-

mento de suprimir informações, modificar e, até, acrescentar). Por outro lado, de 

acordo com Teodoro Álvarez Angulo (2010), a revisão proporciona mecanismos de 

aquisição de conhecimentos da linguagem escrita que se tornam, inevitavelmente, sig-

nificativos. É necessário que o texto faça sentido, primeiramente, para o autor, este 

que é o primeiro revisor do texto. Depois, a disposição linguística empregada pelo 

produtor deverá ser, necessariamente, suficiente para que os receptores ou correviso-

res apostem na coerência textual. 

Palavras-chave: Revisão de textos. Sala de aula. Língua portuguesa. 

 

1. Introdução 

Ao lidar com a língua escrita, seja lendo ou escre-

vendo, toma-se consciência de duas coisas simultane-

amente: do mundo e da linguagem. A língua serve 

exatamente para isso: para o discurso sobre o mun-

do. (David Richard Olson) 

 

O discurso introdutório deste estudo fundamenta essencialmente a 

função da linguagem na modalidade escrita. A partir desse ponto de vis-

ta, o usuário tem a oportunidade de expor o seu pensamento e conhecer 

as realidades que o envolvem. 
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Os momentos de leitura e produção textual intensificam-se no 

contexto escolar. Essas práticas cognitivas expõem, além da ideia, os 

mecanismos linguísticos e as variantes que o aluno domina. O repertório 

linguístico deles, em certos contextos, como a variante familiar, social ou 

virtual não coincidem com a variante que a escola exige, a norma culta. 

Contudo, é necessária uma “higienização” dos textos para que eles se 

aproximem da norma culta língua, preenchendo lacunas ocasionadas pe-

los lapsos de memória, repetição excessivas de palavras, entre outras fa-

lhas que ocorrem no percurso de escritor. Sendo assim, o aspecto revisi-

onal nas aulas de língua portuguesa fomenta a busca por aspectos grama-

ticais da variante-padrão que trará unidade ao texto e torná-lo acessível a 

um universo maior de leitores. 

O termo revisão, para a maioria dos leitores, encontra-se associa-

do ao trabalho de um profissional que conhece o padrão da escrita e ope-

ra textos a fim de torná-los aceitáveis, mercadológicos ou corretos do 

ponto de vista normativo. Porém, aqui, salienta-se que o propósito deste 

estudo é falar da revisão de textos escolares redigidos pelos alunos. 

Numa proposta de ensino tradicional e conteudista, apesar das se-

quências didáticas existentes referentes à produção de gêneros discursi-

vos, o tratamento dado aos textos produzidos em sala de aula e aos apli-

cados em processos avaliativos e seletivos não vão além de meros produ-

tos esgotados em si mesmos, restringindo ao autor a única versão textual. 

A proposta desse modelo de ensino faz com que o aluno primeiramente 

aprenda os recursos gramaticais de forma isolada e depois produza um 

texto, como se fossem duas atividades equidistantes. 

A revisão, nesse modelo, é engendrada como correção do texto, 

cujo agente não passa da figura do professor. Este, com o trabalho de 

“corretor automático”, aponta os erros ou, até mesmo, é invasivo na esco-

lha lexical, interferindo no estilo do autor. 

Com fundamento na autorregulação, na autonomia dos alunos, a 

partir da perspectiva da psicologia cognitiva e da linguística textual, Mir-

ta Castedo [s.d./s.p.] diz que “devido a sua recursividade, a revisão de 

textos pode estar presente tanto durante o planejamento como durante a 

textualização, de maneira total ou parcial ou, ainda, em sucessivas ‘vol-

tas’ à textualização”. Ou seja, de acordo com a autora, a revisão é um re-

curso de aplicação de conteúdos linguísticos que se tornam eficazes, a 

partir da análise e reflexão sobre a língua. 
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De acordo com a pesquisa de Mirta Castedo196, o momento da re-

visão da escrita é entendida como aprendizagem em si mesma, fazendo 

parte do trabalho do escritor, isto é, saber revisar uma produção textual é 

saber escrever um texto (saber o momento de suprimir informações, mo-

dificar e, até, acrescentar). Por outro lado, de acordo com Teodoro Álva-

rez Angulo (2010), a revisão proporciona mecanismos de aquisição de 

conhecimentos da linguagem escrita que se tornam, inevitavelmente, sig-

nificativos. É necessário que o texto faça sentido, primeiramente, para o 

autor, este que é o primeiro revisor do texto. Depois, a disposição lin-

guística empregada pelo produtor é, necessariamente, suficiente para que 

os receptores ou correvisores notem a coerência textual. 

 

2. Momento de produção textual 

Na contemporaneidade, sobretudo, nas gerações tecnológicas, há 

um consenso e unanimidade de que tudo aquilo que transmite mensagem 

seja caracterizado como texto já que, de certa forma, faz sentido, transmi-

te mensagem e alcança um receptor. Como por exemplo, uma pintura, 

um filme e uma peça teatral. De maneira geral, todos os sinais sonoros, 

visuais e olfativos. Contudo, esse conceito é bem mais antigo, conside-

rando o período da pré-escrita que há registros e símbolos de povos que 

utilizavam as paredes das cavernas para registrar suas informações e, de 

forma não intencional, marcar uma história. 

Para os usuários do texto escrito, o texto é sinônimo de informa-

ção. E, para sistematizá-la, a gramática cria padrões estéticos, como se 

fossem fotografias de uma época, afim de estabelecer uma exigência e 

aceitabilidade por parte de um grupo dentro da comunidade da modalida-

de escrita. Dessa maneira, dominar as regras gramaticais para expressar 

seus pensamentos parece ser uma tarefa árdua. “Escrever é um ato não 

natural. (...) A fala e a escrita diferem em seus mecanismos, é claro, e es-

sa é uma das razões pelas quais as crianças precisam lutar com a escrita” 

(PINKER, 2016, p. 41) 

A habilidade de expressão por meio de textos escritos é um desa-

fio para os alunos em todas as fases da educação escolar. Deparar-se com 

                                                         

196 Projeto “Revisión e Intercambio”, pesquisa desenvolvida no Programa de Incentivos a la Investi-
gación, Diretora: J. A. Castorina. Consultora: Ana Maria Kaufman, Facultad de Humanidades y Cien-
cias de la Educación de la Universidad Nacional de la Plata.  
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uma folha em branco e escolher a melhor palavra para iniciar uma produ-

ção causa angústia no aluno-escritor. Tornar o texto aceitável é uma exi-

gência que, talvez, só permeie a comunidade escolar, porém aceito em 

outro contexto, como por exemplo, o contexto virtual. 

A partir das tendências pedagógicas pós-LDB 9.394/96, o proces-

so de compreensão de um texto não é centrado no próprio texto, como 

queriam os empiristas, que a partir de experiências, a mente humana cap-

ta o conhecimento e é tida como “folha em branco”; nem no receptor, se-

gundo os inatistas; mas, a partir de uma negociação de sentido entre 

enunciador e receptor, numa perspectiva interacionista. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, no pro-

cesso de produção de textos escritos, 

espera-se que o aluno: i. redija diferentes tipos de textos, estruturando-os de 

maneira a garantir a relevância das partes e dos tópicos em relação ao tema e 

propósitos do texto; a continuidade temática; a explicitação de informações 

contextuais ou de premissas indispensáveis à interpretação; a explicitação de 

relações entre expressões mediante recursos linguísticos apropriados (retoma-

das, anáforas, conectivos), que possibilitem a recuperação da referência por 

parte do destinatário; ii. realize escolhas de elementos lexicais, sintáticos, fi-

gurativos e ilustrativos, ajustando-as às circunstâncias, formalidade e propósi-

tos da interação; iii. utilize com propriedade e desenvoltura os padrões da es-

crita em função das exigências do gênero e das condições de produção; iv. 

analise e revise o próprio texto em função dos objetivos estabelecidos, da in-

tenção comunicativa e do leitor a que se destina, redigindo tantas quantas fo-

rem as versões necessárias para considerar o texto produzido bem escrito. 

(PCN, 1998 – grifo nosso) 

Dessa forma, tem-se um melhor aproveitamento dos momentos de 

produção quando o aluno é guiado por textos modelos e referenciais de 

gêneros com as especificidades adquiridas por meio da exposição e leitu-

ra. Frank Smith (1999) ressalta que as crianças desenvolvem a distinção 

da linguagem escrita e da falada escutando a linguagem escrita lida em 

voz alta. 

Assim fica evidente a distinção entre fala e escrita. No entanto, há 

outra leitura possível da citação anterior. Quando o aluno é exposto à lei-

tura em voz alta de um texto escrito, além dele compreender a distinção 

entre as modalidades da língua, ele consegue visualizar um parâmetro 

que é recorrente na escrita. Por outro lado, compreende que por trás da 

leitura de um texto escrito há processos de apagamentos, substituições e 

reflexões constantes no momento de produção. O mesmo não ocorre na 

fala não espontânea de um usuário. 
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Maria da Graça Costa Val (2006, p. 10), baseada nos estudos de 

Beaugrande e Dressler (1983), diz que "o produtor de um texto tem de-

terminados objetivos, que vão desde a simples intenção de estabelecer ou 

manter contato com o receptor até a de levá-lo a partilhar de suas opini-

ões ou agir ou comportar-se de determinada maneira". 

A intencionalidade permeia tanto o código escrito ou falado e 

quando o texto não possui uma certa unidade de sentido, ela é mal inter-

pretada ou até desaparece. Numa situação comunicativa oral, a intencio-

nalidade tende a ser sempre possível, considerando os recursos gestuais, 

os recursos visuais e os questionamentos do receptor. Entretanto, nos tex-

tos escritos, não há esses mecanismos e sim outros, mais complexos. To-

dos os elementos textuais que favoreçam a coerência devem se fazer pre-

sentes no texto. A produção textual reflexiva facilita o fastidioso trabalho 

da construção de sentido. 

 

3. Revisão textual 

Seguindo a proposta do Parâmetros Curriculares Nacionais, a re-

visão de texto torna-se um momento de privilegiado de prática de leitura 

e de análise e reflexão sobre a língua, em que os conhecimentos gramati-

cais fazem mais sentido. O aluno agrega à escrita os recursos linguísticos 

a fim de tornar o texto fluente e bem escrito. 

O programa de formação de professores alfabetizadores do MEC 

(BRASIL, 2001, p. 1) 

chama a revisão de texto o conjunto de procedimentos por meio dos quais um 

texto é trabalhado até o ponto em que se decide que está, para o momento, su-

ficientemente bem escrito. Pressupõe a existência de rascunhos sobre os quais 

se trabalha, produzindo alterações que afetam tanto o conteúdo como a forma 

do texto. 

Nesse trabalho, professor e aluno empenham-se para diagnostica-

rem pontos que precisariam ser ditos, mas não foram; partes desconectas 

e sem sentidos; pontuação; entre outros elementos que fazem a produção 

tornar-se mais elegante, compreensível e fácil de ler. 

Essa atividade fica mais inteligível quando a proposta é coletiva, 

sob orientação do professor. Primeiramente, o autor repensa a escrita, 

distanciando-se do texto; em seguida, o colega revisa e dá algumas su-

gestões de mudanças ou não. Após esse momento, o professor intervém 

com algumas observações e pautas individuais sobre o texto, apontando 
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trechos que ainda estão com vícios. É importante dizer que o professor 

dará ideias e mostrará caminhos a seguir, não sendo invasivo no texto do 

aluno. 

Se os alunos não estão acostumados a fazer esse tipo de atividade, 

o professor deverá simular uma situação de revisão-modelo. Ele escolhe-

rá um texto alheio e fará as intervenções como revisor, mostrando aos 

alunos os aspectos envolvidos e propor atividades que estimulem os alu-

nos a refletirem sobre aquele texto, dirigindo-os a problemas que necessi-

tam de resolução. 

A partir da realidade da turma, o professor encaminhará o tipo de 

revisão e os aspectos a serem abordados nela, haja vista que os recursos 

linguísticos são multiformes. Teodoro Álvarez Angulo (2010) sugere a 

revisão por níveis do texto. 

Mirta Castedo (s.d, p. 6) diz que a revisão não é um trabalho seri-

ado, mas "em todo esse processo podemos observar claramente como a 

revisão está muito longe de ser um simples procedimento linear. Ao con-

trário, ela envolve estratégias muito complexas que “vão e vêm” por dife-

rentes níveis do texto (...)." 

A produção do texto escrito desencadeia o nexo de elementos 

maiores e menores, porém a revisão se constituirá a partir de uma pro-

posta de intervenção rizomática, isto é, partindo de qualquer ponto lin-

guístico ou elementares e constitutivos do gênero escolhido. 

 

4. Níveis de revisão textual 

O programa de formação de professores alfabetizadores do MEC 

(BRASIL, 2001, p. 1) expõe que 

a revisão de texto, como situação didática, exige que o professor selecione em 

quais aspectos pretende que os alunos se concentrem de cada vez, pois não é 

possível tratar de todos ao mesmo tempo. Ou bem se foca a atenção na coe-

rência da apresentação do conteúdo, nos aspectos coesivos e pontuação, ou na 

ortografia. E, quando se toma apenas um desses aspectos para revisar, é possí-

vel, ao fim da tarefa, sistematizar os resultados do trabalho coletivo e devolvê-

lo organizadamente ao grupo de alunos. 

Os recursos linguísticos que os alunos adquirem ao longo da vida 

escolar são muitos e para aplicá-los, como já foi dito, exige um esforço, 

assim como a revisão deles. Somos imediatistas e determinar que um tex-

to é provisório ou inacabado gera um certo descontentamento no ato de 
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revisar porque isso implica reler, repensar e reescrever. 

Segundo Bereiter & Scardamalia (1987, apud ÁLVAREZ AN-

GULO, 2010, p. 3), 

a revisão pode ser descrita em termos de operações mentais de comparação, 

diagnóstico, eleição de um procedimento e busca de alternativas para as frases 

e a estrutura do texto. Tais processos cognitivos, os quais interatuam durante a 

avaliação e a revisão, incluem os seguintes aspectos: a) produção de língua; b) 

avaliação; c) decisões táticas (apagar ou reescrever); d) controle do processo 

em seu conjunto. 

Esses teóricos propõem um método denominado "comparação, di-

agnóstico e operação" – CDO. Tal processo consiste, segundo Teodoro 

Álvarez Angulo (2010, p. 4), em 

Comparar. Nesta fase o produtor do texto compara seu texto com as re-

presentações de textos modelos em busca de ajustes. É a parte do processo de 

revisão na qual os alunos costumam ser mais competentes. 

Diagnosticar. Consiste em buscar as causas dos desajustes nos textos, com 

a ajuda dos conhecimentos linguísticos e enciclopédicos do sujeito, provenien-

tes da memória no longo prazo e dos materiais oferecidos para controlar ou 

guiar a revisão. Saber diagnosticar acertadamente é garantia de uma melhora 

na qualidade dos textos. 

Operar (atuar). Esta fase consta de duas partes: a) escolher a tática. A par-

tir da causa diagnosticada na etapa anterior, o produtor do texto decide se vai 

modificar a produção mediante a reescrita do fragmento, a supressão ou a 

substituição das palavras; b) mudar o texto a partir das modificações planeja-

das. 

É comum atribuir somente ao escritor-poeta a façanha de operar 

as palavras de modo que torne o texto esteticamente belo. Por que não se 

faz o trabalho de seleção lexical, inversão sintática, entre outros meca-

nismos em textos não literários? 

Os textos produzidos em sala de aula esgotam-se em si, isto é, 

produto ou resultado de equação terminada e tornam-se menos importan-

te quando a proposta de uma nova produção surge. Talvez, por não rece-

bem a notoriedade que merecem. 

Reconhecer a escrita como um processo e não como produto pres-

supõe idas e vindas às particularidades do texto. O professor deveria di-

recionar a revisão por aspectos linguísticos, visto que esses são números 

e complexos. Teodoro Álvarez Angulo (2010) menciona os níveis do tex-

to como tópicos a serem revisados, um de cada vez. Para tanto, ele de-

nomina a revisão do paratexto, do texto, da ideia, do parágrafo, da frase 

(oração), da palavra, da sílaba e da letra. 
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Francisco Platão e José Luiz Fiorin (2008) dão uma noção de 

completude para os elementos textuais, cujo aspecto possui estreita rela-

ção. Uma unidade linguística menor se encaixa numa unidade linguística 

menor, ou seja, uma oração encaixa-se num período, este num parágrafo 

e assim por diante. Seguindo a ideia de “pedaços” que compõem um tex-

to, a revisão refletirá o mesmo mecanismo de concatenação. 

A seguir, apresentaremos cada um dos níveis de revisão propostos 

por Teodoro Álvarez Angulo (2010). Vale salientar que não há uma hie-

rarquia ou preferência por eles, apenas conveniência de acordo com o 

ritmo da aula e da série escolar. 

 

4.1. Paratexto 

Para uma produção de larga extensão, o nível do paratexto con-

templa vários elementos que se encontram paralelos ao texto. Trata-se do 

conjunto de elementos que acompanham o texto para assegurar sua pre-

sença e sua recepção. Alguns desses elementos são: o título, os subtítu-

los, o prólogo, o índice, as notas, o formato, as ilustrações, o glossário, os 

apêndices, a bibliografia etc. 

 

4.2. Texto 

Nesse ponto, a revisão tem a ver, principalmente, com a estrutura 

e a organização da informação. Pode-se revisar aqui o alinhamento, a 

translineação e os parágrafos dos textos. Dependendo do gênero textual, 

há exigências que precisam ser consideradas; se não, há risco de incoe-

rência e aceitabilidade. 

 

4.3. Ideia 

Atende aos conceitos, definições e descrições, justificativas etc. O 

nível da ideia está inteiramente ligado ao sentido do texto. Aqui, o aluno 

precisa corrigir as incoerências e as contradições. Esse aspecto do texto é 

importante, pois aquilo que não faz sentido não é considerado um texto. 

Muitas vezes, o aluno não consegue transportar para a escrita tudo aquilo 

que pensa. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Revista Philologus, Ano 23, N° 67 Supl.: Anais do IXI SINEFIL. Rio de Janeiro: CiFEFiL, jan./abr.2017 1263 

4.4. Parágrafo 

Em estreita relação com as ideias, este nível tem como objeto de 

observação preferente a união de parágrafos mediante os correspondentes 

organizadores textuais e sua ordenação no conjunto do texto. Trata-se, 

portanto, da tessitura e ligamentos que os alunos fazem com o apoio dos 

conectivos que, para manter a elegância e fluência, precisam ser varia-

dos. 

 

4.5. Frase ou oração 

Corresponde à construção lógica na ordem das palavras, na qual 

intervêm, principalmente, a pontuação, os elementos dêiticos, correferen-

ciais e reformuladores, os conectivos etc. A intenção comunicativa do au-

tor fica evidente quando ele faz as inversões sintáticas e as marcas de 

forma correta. Em qualquer texto, o significado das frases não é autôno-

mo. Ou seja, esse aspecto dependerá das correlações que as frases man-

têm entre si. Isso nos leva a concluir que, para entender qualquer passa-

gem de um texto, faz-se necessário confrontá-la com as demais, sob pena 

de dar-lhe um significado diferente ao que realmente possui. 

 

4.6. Palavra 

Nesse nível, a revisão atende à adequada seleção lexical. Muito 

utilizada para evitar a repetição de palavras, a escolha delas tem que 

permear as possiblidades de significados, as sinonímias, as homonímias e 

as heteronímias. 

 

4.7. Sílaba 

Corresponde à segmentação das sílabas. Vê-se muito esse nível na 

translineação que o autor faz em seu texto, deixando claro o (des)conhe-

cimento de divisão silábica. 

 

4.8. Letra 

Refere-se às questões ortográficas e caligráficas, assim como do 

uso de negrito, itálico, sublinhado em textos digitados, parênteses, vírgu-

las, pontos, marcadores de enumeração etc. O texto precisa ser legível, 
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independente do estilo da letra. 

 

5. Estudo de caso 

A partir dos conceitos apresentados anteriormente, foi proposta 

uma produção textual aos alunos do 7º ano do ensino fundamental de 

uma escola privada em Campo Grande (MS). A atividade desenvolvida 

pelos alunos foi a reescrita do conto "Seu fosse Sherlock Holmes", de 

Medeiros e Albuquerque. Eles seguiram os seguintes critérios recomen-

dados: 

1- Reescrever o conto em duplas; 

2- Empregar os pronomes como recursos coesivos; 

3- Acrescentar duas novas pistas ao caso; 

4- Modificar o desfecho. 

 

1ª versão 
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Durante o planejamento e a produção da 1ª versão do texto, ob-
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serva-se que os alunos destacaram, entre outros aspectos, problemas: 

 

Os alunos desenvolveram o texto seguindo os critérios propostos 

e, ainda, fizeram revisões de mecanismos que não haviam sido exigidos. 

Após esta etapa, ocorreu uma postergação intencional da revisão. De 

acordo Mirta Castedo (2010, p. 7), 

O revisar supõe criar uma condição didática específica que permita àquele 

que escreve se distanciar de sua produção. Tal necessidade se refere ao fato de 

que aquele que escreve, especialmente quando é uma criança, não diferencia 

espontaneamente suas intenções ao escrever da produção efetiva; confunde o 

que quis escrever com o que realmente escreveu. Diante desse obstáculo, na 

situação didática de revisão podemos: Postergar a revisão, isto é, deixá-la 

“descansar” e voltar no tempo, quando o autor já esqueceu algo que quis co-

locar e se encontra sozinho com o que realmente colocou. (Grifo nosso) 

Após uma semana da primeira versão produzida, foi exigida a re-

visão no nível do texto (estrutura e organização da informação). 

Segue a proposta dessa atividade: 
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O conteúdo dessa aula propôs que os alunos aplicassem o CDO 

(comparação, diagnóstico e operação) apresentado por Teodoro Álvarez 

Angulo (2010). Na fase da comparação, os alunos compararam o texto de 

Medeiros e Albuquerque e o conto produzido por eles. O objetivo foi a 

verificação da proximidade da escrita ao texto modelo. No diagnóstico, 

individualmente, eles detectaram os problemas que apareceram no texto 

e, na operação, de forma individual, decidiram a tática (substituições le-

xicais, inversões sintáticas, inclusão de itens típicos em uma narrativa de 

enigma, entre outros) ou poderiam mudar completamente o texto. 

A versão a seguir já consta algumas interferências da professora, 

como última revisão. 
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As intervenções no texto não esgotam todos os problemas linguís-

ticos. É um trabalho progressivo que atende às necessidades curriculares 

do ano escolar dos alunos. As ocorrências linguísticas que surgirem na 

produção que não fazem parte do currículo da série poderão ser sinaliza-

das, mas não exigidas. E, se a ocorrência for local e individual, é preciso 

uma intervenção personalizada para o aluno. 

 

6. Conclusão 

Esse recorte do processo de ensino-aprendizagem envolve vários 

mecanismos cognitivos, tais como: (des)construção sintática, apagamen-

tos, substituições, entre outros. Os alunos são expostos, primeiramente, a 

textos modelos, por meio de leitura autônoma, semicompartilhada e 

compartilhada. O tipo de leitura dependerá do grau de complexidade lin-

guística do texto e da necessidade da turma. A habilidade da escrita tem 

estreita relação com a leitura, ambas refletem o comando de aquisição 

das modalidades linguísticas. 

Não dá para se falar em textos bem escritos, se não houver a leitu-

ra de bons textos. Steven Pinker (2016, p. 23-24) afirma que “Bons escri-

tores são leitores ávidos. (...) o ponto de partida para alguém tornar-se 

um bom escritor é ser um bom leitor”. Os alunos adquirem o domínio da 

escrita aplicando técnicas que eles enxergam em outros textos. 

Em uma tendência pedagógica em que o aluno não é conduzido a 

escrever e refletir sobre a língua, o ensino da língua portuguesa torna-se 
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engessado e teórico, considerando o contexto linguístico em que os dis-

centes estão inseridos. A modalidade escrita leva o aluno a uma compe-

tência generalizada dos níveis do texto e, além disso, domínio da língua 

em todos os aspectos. 

O método de revisão traz à luz conceitos gramaticais que outrora 

não eram eficazes e significativos. Não é fácil fazer o aluno se debruçar 

sobre o texto dele, é preciso encaminhamentos e propostas de interferên-

cias que façam sentido para eles, a fim de tornar o texto bem escrito que 

os satisfaçam e se sintam honrados pelo feito. 
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